
RESOLUÇÃO SETU Nº 039/2023

O Secretário de Estado do Turismo, nomeado pelo Decreto Estadual nº 643, de 28
de fevereiro de 2023, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do art. 4º da
Lei Estadual 21.352, de 01 de janeiro de 2023;

CONSIDERANDO a necessidade de dotar a Secretaria de Estado do Turismo de
mecanismos de tratamento e proteção de dados pessoais para garantir o cumprimento da
Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD);

RESOLVE:

Art. 1º Instituir, no âmbito da Secretaria Estadual do Turismo, o Comitê Gestor de
Proteção de Dados Pessoais – CGPDP, responsável pela avaliação dos mecanismos de
tratamento e proteção dos dados existentes e pela proposição de ações voltadas a seu
aperfeiçoamento, com vistas ao cumprimento das disposições da Lei Federal nº
13.709/2018.

Art. 2º O Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais – CGPDP terá caráter
multidisciplinar, com a seguinte composição:

I. PATRICIA BORGES GUERIOS, RG nº 4.760.276-9 , Agente de Compliance; como
coordenadora;

I. CAMILA LUIZA CUNHA BERNARDO ARAGÃO, RG nº 7.542.477-9, Diretora-Geral,
como membro;

II. PATRICIA BORGES GUERIOS, RG nº 4.760.276-9 , Agente de Compliance; como
membro;

III. EVERTON GUSTAVO FERREIRA, RG nº 7.976.521-0, Agente de Controle Interno,
como membro;

IV. LUCAS RICOBOM MORO, RG n° 13.335.722-0, Assessor; como membro;

V. Os incisos II e IV do art. 2º da Resolução SETU nº 39/2021 passam a vigorar com a
seguinte redação:

Art. 3º São atribuições do CGPDP:

I. avaliar os mecanismos de tratamento e proteção dos dados existentes e propor
políticas, estratégias e metas para a conformidade da Secretaria de Estado do Turismo
com as disposições da Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018;

II. formular princípios e diretrizes para a gestão de dados pessoais;
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III. supervisionar a execução dos planos, dos projetos e das ações aprovados para
viabilizar a implantação das diretrizes previstas na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de
2018;

IV. prestar orientações sobre o tratamento e a proteção de dados pessoais, de acordo
com as diretrizes estabelecidas na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 e nas normas
internas;

V. propor e monitorar a adoção de medidas de segurança técnicas e administrativas aptas
a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito;

VI. promover o intercâmbio de informações sobre a proteção de dados pessoais com
outros órgãos.

Art. 4º As reuniões do Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais acontecerão
ordinariamente a cada três meses e, extraordinariamente, por convocação de qualquer
um de seus membros, sempre que necessário.

§ 1º O Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais aprovará plano de trabalho na
primeira reunião.

§ 2º Poderão ser convidados representantes de outras instituições, organizações, órgãos
públicos e privados para participar de reuniões, sem direito a voto, com o propósito de
contribuir para a execução dos trabalhos.

§ 3º A participação de membro do Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais, ou
convidado poderá ocorrer presencialmente ou por meio de videoconferência ou outro
recurso tecnológico idôneo.

Art. 5º Não será devida qualquer gratificação ou concessão de vantagem aos servidores
que participarem das reuniões ou contribuírem para a execução dos trabalhos do Comitê.

Art. 6º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 22 de junho de 2023.

Marcio Nunes
Secretário de Estado do Turismo
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